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SUGESTÕES

A Comissão dos Assuntos Externos insta a Comissão dos Assuntos Jurídicos, competente 
quanto à matéria de fundo, a incorporar as seguintes sugestões na proposta de resolução que 
aprovar:

1. Congratula-se com os esforços desenvolvidos pela União Europeia e pelos 
Estados-Membros para alinharem as suas políticas pelos Princípios Orientadores das 
Nações Unidas sobre as Empresas e os Direitos Humanos1;

2. Insiste em que cada um dos 27 Estados-Membros deve imperativamente acelerar a revisão 
dos seus planos de ação nacionais em matéria de Responsabilidade Social das Empresas 
(RSE) e desenvolver planos nacionais para aplicar os Princípios Orientadores da ONU, 
que importa finalizar, o mais tardar, em dezembro de 2013; solicita à UE que facilite o 
aproveitamento da experiência dos Estados da UE que empreendem atualmente este 
processo; encoraja os Estados-Membros a inspirarem-se nas orientações desenvolvidas 
pelo Grupo Europeu das Instituições Nacionais dos Direitos Humanos (INDH);

3. Solicita uma maior coerência política ao nível da UE para tornar os contratos públicos, 
assim como o crédito à exportação, a boa governança, a concorrência, o desenvolvimento, 
o comércio, o investimento e outras políticas e acordos, conformes com as normas e 
princípios internacionais em matéria de direitos humanos e, neste contexto, apoiando-se 
nos pareceres das INDH, como o documento sobre os direitos humanos e contratos 
públicos apresentado pelo Grupo Europeu à CE;  solicita avaliações de impacto das 
propostas legislativas pertinentes e adequadas no caso de possíveis incoerências com os 
Princípios Orientadores, e insiste na coordenação com Grupo de Trabalho da ONU sobre 
as Empresas e os Direitos Humanos para evitar interpretações divergentes e incoerentes 
com os Princípios Orientadores da ONU;

4. Compromete-se a continuar a aumentar de forma consistente a sua expectativa de que as 
instituições e os funcionários da UE, incluindo o Representante Especial da UE para os 
Direitos Humanos, empreendam esforços para promover os direitos humanos e a agenda 
de trabalho em todas as relações externas e ações da UE;

5. Reconhece que as INDH alinhadas pelos Princípios de Paris ocupam uma posição singular 
no apoio à aplicação dos Princípios Orientadores da ONU, incluindo o acesso facilitado, 
se não assegurado, a medidas de reparação; exorta a UE e os Estados-Membros a 
reconhecerem as INDH como parceiras fundamentais para fazer progredir a causa dos 
direitos humanos e a agenda de trabalhos, para desenvolver ligações entre as empresas, o 
Estado e sociedade civil, e para promover normas e diretrizes desenvolvidas no âmbito da 
UE; apela, neste contexto, aos Estados-Membros para que reforcem e, quando necessário, 
alarguem os mandatos das INDH em vigor para os tornar mais eficazes ou, na ausência de 

                                               
1 Conselho dos Direitos do Homem das Nações Unidas, 17.ª sessão, 21 de março de 2011, relatório do 
Representante Especial do Secretário-Geral sobre a questão dos direitos humanos e as sociedades transnacionais
e outras empresas comerciais, John Ruggie: Princípios Orientadores das Nações Unidas sobre as Empresas e os 
Direitos Humanos: em execução do Quadro das Nações Unidas "Proteção, Respeito e Reparação" 
(A/HRC/17/31) (a seguir designada por Princípios Orientadores da ONU).
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INDH alinhadas pelos Princípios de Paris, tomem as medidas com vista à sua criação, e 
solicita à UE que desenvolva apoio estratégico apropriado; compromete-se a estabelecer 
um intercâmbio de opiniões anual regular com as INDH no âmbito das Comissões LIBE 
e/ou da Subcomissão DROI, com base nas experiências da troca de opiniões da 
Subcomissão DROI sobre a "Cimeira de 2011 entre a UE e os Provedores de Justiça da 
Parceria Oriental", e complementá-lo com sessões de trabalho específicas no domínio dos 
direitos humanos e empresas;

6. Compromete-se a incluir a questão dos "direitos humanos e as empresas" na ordem do dia 
das próximas reuniões da UE com países terceiros, especialmente com parceiros com os 
quais tem relações privilegiadas, e solicita que, se necessário, as traduções dos Princípios 
Orientadores da ONU sejam realizadas utilizando as capacidades do PE ou de outras 
instituições da UE;

7. Solicita à UE e, em particular, à Comissão, que assegure que os instrumentos financeiros, 
incluindo o Instrumento Europeu para a Democracia e os Direitos Humanos (IEDDH), 
reconheçam as INDH alinhadas pelos Princípios de Paris como parceiros fundamentais na 
realização dos seus objetivos e que as apoiem, utilizando eficazmente a sua posição 
singular e os conhecimentos especializados no domínio dos direitos humanos para criar 
um espaço de diálogo entre as várias partes interessadas, incluindo as autoridades 
públicas, a sociedade civil e o mundo empresarial, e para esse efeito

(1) que garantam que os "direitos humanos e empresas" constem entre as prioridades dos 
instrumentos financeiros individuais no âmbito do novo Quadro Financeiro Plurianual 
(QFP) para o período 2014-2020; e 

(2) que desenvolvam apoio específico, no âmbito do IEDDH, na formação e no reforço 
das capacidades em geral no domínio dos direitos humanos junto das empresas, das 
organizações da sociedade civil, das INDH, dos defensores dos direitos humanos, dos 
sindicatos e de outras organizações de direitos humanos;

8. Insiste em que, a fim de garantir que a implementação da nova estratégia da UE para a 
RSE promova os interesses da sociedade, o respeito pelos direitos humanos, e uma via 
sustentável e inclusiva para a recuperação e o desenvolvimento, a proposta legislativa 
sobre a divulgação obrigatória de informações não financeiras das empresas (inclusive 
ambientais, sociais e de governança de informações) assegure a transparência, prestando 
um enquadramento claro, inequívoco, comum e predeterminado, 

9. Insta a UE a colmatar as lacunas internas em termos de capacidade e de conhecimentos 
especializados através da implementação de programas de formação de grande alcance no 
domínio dos "direitos humanos e empresas" em todas as instituições e domínios de 
intervenção da UE;

10. Reitera o seu apelo à UE e aos Estados-Membros para melhorarem a aplicação da 
legislação existente, através da integração das preocupações em matéria de "empresas e 
direitos humanos", assim como para desenvolverem soluções adicionais com vista a 
nivelar entre si as condições aplicáveis às empresas nacionais e de países terceiros;



PA\913633PT.doc 5/5 PE496.505v01-00

PT

11. Solicita que sejam estabelecidas, a nível da UE, normas de devida diligência em matéria 
de direitos humanos, tratando, entre outras questões, de setores de impacto potencialmente 
elevado em matéria de direitos humanos e de áreas de risco, como as cadeias de produção 
globais e locais, os "minerais de conflito", e a subcontratação;

12. Solicita que, nos casos em que a UE ou os Estados-Membros são parceiros de negócios 
(por exemplo, nos contratos públicos, nas empresas estatais, nas empresas comuns, em 
atividades combinadas, nas garantias de crédito à exportação, nos projetos de grande 
escala em países terceiros), a coerência com os Princípios Orientadores da ONU seja uma 
prioridade, e que seja refletida em cláusulas contratuais específicas, e com consequências 
para as empresas que flagrantemente violam os direitos humanos; recomenda que a 
prevista "Plataforma da UE para a Cooperação Externa e o Desenvolvimento" instaure tais 
modalidades;

13. Reconhece que é muitas vezes mais útil as queixas contra as empresas da UE que operam 
no exterior serem resolvidas in situ; elogia os Pontos de Contacto Nacionais da OCDE, 
como mecanismos não jurídicos  implantados ao nível dos Estados, que podem mediar um 
vasto leque de litígios relacionados com as empresas e direitos humanos; apela, no 
entanto, a um maior esforço por parte das empresas no desenvolvimento de mecanismos 
de reclamação em conformidade com os critérios de eficácia definidos nos Princípios 
Orientadores;

14. Congratula-se com a intenção da Comissão Europeia de alterar disposições de direito 
internacional privado contidas no Regulamento Bruxelas I, e particularmente a introdução 
do princípio de forum necessitatis; salienta a necessidade de desenvolver ainda mais o 
acesso efetivo a reparação por parte das vítimas de violações de direitos humanos 
decorrentes de operações realizadas por empresas no exterior da UE, através das reformas 
aos Regulamentos de Bruxelas I e Roma II; requer medidas eficazes para eliminar os 
obstáculos existentes à justiça, tais como despesas excessivas com processos judiciais, por 
meio de iniciativas como o desenvolvimento de padrões mínimos de reparação coletiva, 
ou de soluções ao problema da "personalidade jurídica própria" das empresas.


